ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 423, de 2020.

De autoria da Deputada Monica da Mandata Ativista, o Projeto de lei (PL) em epígrafe Altera a denominação da Rodovia Anhanguera (SP-330) para Rodovia Luiz Gama.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Entretanto, a proposição colide com as disposições da Lei estadual nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.  Com efeito, aquela lei determina:

“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:

(...)

c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

(...)

II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear;”

(...).

Não consta dos autos deste PL o referido documento que afirme que o próprio público esteja em condições de receber denominação. Mesmo que o documento estivesse juntado, verifica-se, claramente, que a referida rodovia já está denominada, motivo que afasta nova denominação.

Além disso, o nome da nova personalidade homenageada já denomina um prédio público no Estado, a saber, a Escola Estadual Luís Gama, localizada na Rua Rubião Junior, 214, no Município de Araçatuba, sob o código INEP: 35029713.

Desse modo, a propositura descumpre preceito legal vigente.

Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 423, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar

Relator
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